
GAtstNETÉ DA PRE§IDÊ ClA

Têl6lone(s): 65 3324-43§4 3613-7543

§-mall: pÍê§ldgncia@acs.mt,gov.br

Cuiabá-MT, 09 de maio de 2A24

A Sua Excelência o Senhor
FRANCISGO CARLO§ AMORIM SILVEIRA. ''CHICO 2OOO"
Presidente da Câmara Municipal dê Cuiabá.MT

ASSUNTO : Proc€sso n' 179,833-212024 - Recurso Ordinário

§enhor Presidente,

Por mêiô dÕ presêntê, encaminho cópia do Julgamenlo singular no

346^/A§/2024, prôferido nos ãutos do processo em epígraÍe, publicado no Diário oÍicial de

Contas n'3.333, em AglA5l2024, pelo qual foi concedido efeito suspensivo ao pârêcer

Prévio n' 14312023, recomendando-se que o Podêr Lêgislativo Municipâl aguarde o
julgamento de mérito do Recurso ordinário para, somente depois, finalizar o julgamenio

das Contas Anuais de Governo dâ Prefeitura de CuiabáiMT, relativâs ao exercício de 2022.

Atenciosamenie,

iass nâdo dicitalmcnle)r

Consolheiro Sérgio Ricardo de Almeida
Prêsidente do Tribunai de Côntâs de Mato Grosso

1-Doqjm6íto âssln.do por as§inâturê digitâl bâ§€.dâ om ceÉlí1crdo digjtôl ômitldo por Áutoíidadô ca.üficador, cr€dÊõciadr, nos termos da Loi Fsderâl
no 11.!lor0nÂ

EfH,lE Autenlicar doclrmento em htlpsJ/ egislâtivo.camaracuiaba.nt.gov.bíaltentic clade fls. 2gg3
ffiHI$]Í coÍordê-t,Í.àoo'38003b00J5001q0014003A005/00À2004 00 Do.r,lenroa.\r.roooorgràtn.ntê "-'-""-OiÉ§,E

Hffiffi 
.o.rorêrvPn ))aA-//0o1 qL.innirrnlr'rd-e.LÍut...âoêC.êve,pub-asB.a.i,e-d-rcp- 

ffi

ffi rribrrrr;rl de{ontas

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 390033003600370031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



cÂMÂRÂ IIUNICIPAL DE cunBÁ
3§.7r0.E4t,000r{0

CUIA&i ' TíI, PRA§A MOREIRA CÁ§RAL, !* 
', 

CEI,'TRO SUL

Pespacho do processo: 42.91{?023fase: 1 .- ** - -*.." _*
Tíâmitê no SetÕÍ: 6a - UillOÀOÊ DE COttlTRÕLE tÍ,tTERtlO
Dascrição: ExcAiltNHo cÔPl,À §o JULGAXEIT|TO STXGULAR §' 346/t A§r202a, PROF§R|OO XO§ ÂUTOS
Do PRocrsso Eu rpienar:, puBltcÂDo No oúRto oFtc[ÀL DE coÍlrÂs N" 3.333, Ertl o0t0s10tit,
pELo euÂL For cot{cEDtDo EFErro suspENslvo Ao pAREcen plÉyto §. t43n023,
RECOTÊXDAN§O§E QUE O PODER LEÊIsLATIvo T,UNICIFÂL AGUÂRDE o JULGÂT,ENTo ge ilÉRffo
Dc R§cuRs§ oRolNAruo PARA, souEI{TE DÊpot§, Flt{ALlzAR o JULGAMENTo oAs cotrtTÂs AtrluÀts
DE covÊRNo rA PREFE|TURA DÊ curABfuilT
lncluido pôr: LUCIAI{Â ÀUXILIÂDORÂ RODRTGUES ARâitÍEs
lncluido em: t 0r05r:à02/í 07:03

Oerpacho:

ABERTURA DO PROCE§SO: ENCÂ.MINHO CÓPIA §INGULAR N"
346/VAS/2024, PROPERIDO NOS AUTOS DO EM EPíGRATE, PUBLICADO NO
DIARlo OFICIAL DE CONTAS N" 3,333, EM QUAL FOI CONCEDIOO EFEITO
SUSPENSIVO AO PARECER PRÊVIO N" 143i2023, QUE O PODER
LEGISLATIVO MUNI6IPAL AGUARDE O DE MÊRITO OO RECUR§O ORDiNÁRN
PARA, SOMENTE DEPOIS, FINALIZAR O
OA PREFEIÍURA DE CUIABIÚMT

DA§ CONTA§ A}IUAI§ DÊ GOVERNO
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GABINEÍE DE CON§EL}IEIRO
cônsêlhêro váliêrAlbano
Ielelonôs: (65) 3613-7517 / 7518 ' fax: 3613-7520
e-maili gab.albano@tce.mt.gov.br

PROCES§OS

ASSUNTO

UNIDADE

GESTOR

ADVÔGADO

R§LATOR

179.83n-,,2424

RECURSO ORDINÁRIO

PREFEITURÂ DE CUIABÁ

EMÀNUEL PINHEIRO

EMANOEL COi/rES EEZERRAJÚNtOR (OAB 1209S-B)

DtÓGENE§ GoME§ cuRADo FtLHo (oAB 24761-o)

BEZERRA & CURADO ADVOGADO§ A§SOCIADOS

VALTSR ALBANO

1.

JULGAMENTO SINGULAR

Trata-se de Recurso Ordinário interposto pelo Prefeito desta Capital, senhor Emanuel

Pinheiro, contra o Acórdão 20312024-PP, que negou provimento ao Agravo lnlerno

intêrposto em face do Julgamento Singular 142lAJ|2A24 que não conhecêu ô pedido de

revisâo do Parecer Prévio 14312023 contrário à aprovação dâs contas anuais da

Prefeitu ra de Cuiabá, exercício 2O22.

O acórdâo recorrido tem o seguinte teor:

ACÓRDÀO N. 203/2024 - PP
RESUMO: PREFEITURA MUNICIPAL OE CUIABÁ. CONT/\§ ANUÀI§ DE
GOVERNO DO EXERCICIO OE 2022. PÊDIDO DE REVISÂO DO PARECER
PRÉvIo N. 14312023 . PP. REcUR§o DE AGRAVo INTERNo. NÂo
PROVIMENTO.
Vistos, íelatados e discutidos os autôs do procêsso no 1T9.eg3.ZnAZ4.
ACORDAM os Exôelêntiâsimos senhorês Cônsêlhêiros do Tribunal de
Contâs, nos têrmos do art.72 da L6i Complêmantâr no 75212022 (Códiqo
de Procêsso dê Controlê Externo dô Êstado de Mato Grosso), c/c os aúô.
1", )ül; 10, Vtt; e 36ô da Resolução no 1612A21 (Regimento lnterno do
Tribunâl dê Contâs do Estado de Mato Grosso), por maioria,
acompanhando o voto do Relator ê dB acordo com o parecer no 1.A94!2A24
do Ministério Público de Contas, êm CONHECER ô Rêcur3ô dê Àgravo
Intêrno protocolado sob o no 18.1.102-9/2024, intêrpôsto pelo prêfoito
Municipal dê Cuiabá, Sênhor Emânuel pinheiro, em facs do Julgâmênto
Singular n" 142lAJ|2O24, quê não conhêcêu do pêdido de Rêvisâô do
Parecer Prévio no 14312023 - pp (procêsso no A.9O4412O2Z); e, no mérito,
NÊGAR.LHE PROVIMENTO, pêrmanêcêndo inaltêrada ã dêcisão agravada,
conformê fundamentos constântês nas râzõês do voto do Rêlâtor.

o recorrente alegou a êxistência de requisitos de admissibilidade do pedido de rêvisào,

não conhecido pêlo rêlator, pois existem erros materiais no parecer prévia 14312023 e
não observância das circunstâncias supervenientes atenuantes prêvistas nâ Resolução

43t2013 * TOE/MT, que sêquer Íoram analisadas pela equipe técnica ou considerado§
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GABINETÊ DÊ CONSELHEIRO
ôonsêlheko ValieÍ Albano
Iê,êfonê§' (65) 3613-7517 / 7518 " Êâx: 3613-7520
ê'mail: gab.§lbâno@lce.mt.gov.l,

4.

Ã

pelo relator.

Alegou, ainda, falha na inslruÇão processual, uma vez que náo consia o despacho do

titular da unidade técnica, em todâs as fases dê julgâmênto do parecer prévio, emitindo

sua maniÍestaçãô sobre o relatório técnico, nos termos exigidos pelo s 3,, do art. 104 do

RITCEIMT.

Alegou, ofensa ao devido processo legal, conlraditório e ampla defesa, ao ser exarada

dêcisâo nô processo 8.504-412022, que resultou na emissão do parecer prévio

14312023, onde a êvotução dã dívida fundada da Prefeitura de cuiabá foi mencionada e

teve inÍluência no voto linal dos Conselheiros, e terá a mesma influência negativa por

ocasião do julgamento das contas pela Câmara Municipal, su rpreendentemente sem
que fosse oportunizado o contraditório e a ampla defesa ao recorrentê para justificar ou

amênizar tal fato, conduzindo à uma dêcisão surpresa, vedada pelos artigos í 0 do

Código de Processo Civil e 20, ll, do Código de Processo de Controle Externo * CPCE.

Sêgundo o rêcorrente, iambém houve erro dê cálculo pâra apuraÇão da execuçào

orçamentária do exercício de 2022 que justificam a revisáo dô parecer prévio, tendo em

vistâ que a êquipe auditora e o rêlator não considerarâm o Íato de que a secretaria
Municipal de saúde rêalizôu vários registros de liquidação de despesas somente em

dezembro de 2022, na ordem de R$ 267.301.152,65, e que êsse Tribunal deveria, para

fins de apuração das despesas, utilizar apenas o total empenhado no valor de Rg

11 3.388.081 ,1 5.

Ainda de acordo com o recorrente, circunstâncias e dificuldades enÍrentadas pela

auioridade política municipal não foram ponderadas na emissão do parecer prévio

14312a23, em desalinho com a Resolução Normativa 4312013, com a Lei de lntrodução

às Normas de Direito Brasilêiro - LINDB e com a exposição de motivos do cpcE (lll -
lntegração e Diálogo com outras Fontês Normativas, alínea ,,m,, - pedido de revisâo _

CapÍiulo Xlll), que prevêem âtenuântes e permitêm a revisão de parecer prévio em
razão dê circunstâncias supêrvsnientes, tais como frustração de receitas de

transferências para financias a saúde pública, aumento repentino das dêspesas cÕm

asslstência à saúde pública, do atendimenio, pelo município de Cuiabá, de pacientes de

todo o Estado de Mato Grosso, da dÍvida consôlidada dentro dos limites legais,

âusência de dolo nas açôes do Prefeito e as providênclas adotadâs pelo recorrente,

6.
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SABINETE DE CONSELHEIRO
Con3elheiro Valteralbrno
ÍêleÍonês: (ô5) 3613-7517 / 7514 - Fex: 3ô13-752ô
e-mâili gab.albano@lcs.mt.gov.b.

o

entre outra§.

Por fim, o rêcorrênte alegou que prêcedentes deste Tribunal em situações semelhantes

não foram observados, a exemplo do Processo 8.317-812019, que julgou regulares as

Contas Anuais de Gestáo da Assembleia legislativa de Mâto Grosso, mesmo com déficit

considerável na execução orçamentária, o qual Íoi atenuado em funçáo do atraso ou

nâo recebimento de repasses financeiros relativos a transferência constitucionais, legais

ou voluntárias.

Ao finâ|, requereu a concessão do eÍeito suspensivô ao Acórdâo 20312\24-pp, com a

consequente comunicaçâo da suspensão à câmara Municipal de cuiabá e a reanálise

dos âchados que fundamentaram o Parecer Previa 14312023.

Requereu, ainda, a nulidade do processo 8904-412022 - Contas Anuais da prefeitura de

Cuiâbá por ofensa ao contrâditóíio e à ampla dêfesa, e, alternativamente, o provimento

deste recurso, com a reforma do acórdão recorrido para dar provimento ao pedido de

Revisão do Parecer ?révio 14312023 e emitir parecer favorável à aprovação dâs contas.

É o relatório necessário, passo a decidir.

ADMI§SIBILIDADE

Nos termos da Resolução Normativa 1612021 - RlrcE/MT, estão legitimados â interpor

Recurso ordinário contra acórdãos do Plenário (art. 36i dô RlrcE/MT e art. 71 do
CPCE) as pârtes no processo principal originário e o Ministério público de contas (art.

350 do RITCEIMT e 68 do Código de Processo de Controle Externo - CPCE), no prazo

dê 1 5 diâs, contados da publicação da deliberação recorrida (art. 356 clo RlrcE/MT e
art. 69 do CPCE).

observa-se quê o recorrente e pârte legítimâ e possui interesse em intervir no processo,
pois é PreÍeito de cuiabá e autôr do Agravo lnterno que deu origem ao acórdão
recorrido, o rêcurso é tempêstivo, umâ vez que o prazo final para recorrer é o dia
14lasl2Õ24, considerando que o Acórdão 2o1l2a24-pp foi divutgado no Diário oficial de
Contas - DôC, edição 3318, em 1910412024, e pubticâdo em 22104DA24, e o presente

recurso foj protocolado em A2/0512024, impondo-sê sua admissibilidade.
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CÂBIi{EÍE DÊ CON3§LHÊIRO
Consâlhairo \Lltar Albsno
ToleÍcnsB: {65) 3ô13-7517 / 7518, Fax: 3613-7520
o-mail: Oâb.álbânaêtc., mt,Cov.br

t4.

1Ê

'16.

ETEffO §U§PEN§IVO

Com relação ao efeito suspensivo requerldo, convém ressaltar que os artigos 365 do

RITCE/MT e 67 do CPCE estabelecem que os recursos não impêdem a eÍicácia rja
decisão, salvo previsão normativa expressa ou decisâo em sentido diverso.
Nesse contexto, entendo que os argumenlos do recorrênte pôssuem fundamentaçâo

razoável, indicândo, no mínimo, que algo nãô foi bem esclarecido em ocasiÕes

ânter,orês, principalmênte com relâção à eventual existência de erro de cálculo na

apuração do déficit orçamentário e da insuficiência íinanceira aponiados nas contãs

anuais da PreÍeitura dê Cuiâbá, e não aplicação de âtenuântês legais em razâo de

circunstâncias supervenientes enÍrentadas pêla autoridadê politica municipal, as quais

poderiam provôcar impacto positivo no Parecer Prévio 143/2023"

Diante disso, sem qualquer prêjuízos ao conlrolê extêrno, êntendo que as razões do

recurso devem ser analisadas de forma a nâo restar dúvidas passíveis de
questionâmenio posterior. Aliás, se isso tudo não ficâr devidamente esclarecido, o
prêjuÍzo sêrá causadô, não só âo controle externo, rnas também ão recorrente, podondo

ocasionar, inclusive, grave lesão de difícil reparaçâo â ambôs.

Questôes relevantes levantadâs nas razÕes recursais merecem ser analisadas pela

equipe técnica competente, uma a uma, â êxemplo do aumento exorbitante das
despesas na área da saúde em dezembro l2OZ2, da reduçâo de rêceitas de
transÍerências obrigatórias, da ausência de repasses financeiros pelo governo da

época, do atendimento, pelo município de cuiabá, de pacientes de todo o Estado de
Malo Grosso, da divida consolidada dentro dos limites legais, entrê oulras.

17. Alem disso, devem ser verificados precedentes deste Tribunal quê trâtam de situaçôes
sêmêlhântes as dêstê processo, ê que não pre.iudicarâm âs respeclivâs contas anuais,
a exemplo do Processo 8.3í 7-81201 9, que julgou regulares as contas Anuâis de
Gestáo da Assembleia lêgislativâ de Mâto Grosso, mesmo com déficit considerável na

execução orçâmentária, o qual foi atenuado em íunçâo do atraso ou náo recebimento

de repasses Íinanceiros rêlativos a trânsferênciã cônslitucionais, legais ou voluntárias, e
do Processo 8.875-712022, trâtando das contas anuais do exercÍcio de 2022 da
Município de canarana, que obtiveram pârecer prévio favorável à aprovação, apesar do
déficit orçamentário de 11olo dâ RCL.
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CÂêINÉIE Oã CONSELHElno
Consêlhêiro \âltêrAllra.ô
Têlêfonêê: (65) 3813-7517 / 7§16 - faxr 3613-7520
e-mailr §ab.albanoglce.rnl gov.b.

18. Para que isso sela feito de forma adequada, quer seja pâra atenuar o impaclo nas

conlas da Prefeitura de cuiabá, quer se.ja para eliminar definitivamente qualquer dúvida,

é necessário concêder o efeito suspensivo ao parecer prévio n" 14312023 recorrido,

côm a consequente comunicação á câmara Municipal de cuiabá pâra que paralise o
processo de julgamento das contas anuais, até julgâmento de merito deste recursô.

DtsPo§tTlvo
Diante do exposto, prêenchidos os requisitos de ãdmissibilidade, a Íim de dirimir
qualquer dúvida e evitar grave lesâo de difícil reparaçâo âo recorrente, à luz do que

dispõe a LINDB e a Resolução Normativa 4312013-TCE/MT, ADMITO O RECUR§O
ORDINÁRIO COM EFEITO §U§PENSIVO AO PARECER PRÉVIO N' 't43I2023, A íiM

de que seja realizada, pela equipe técnica competente, uma análtse detalhada e
íundâmentada dos fâtos e circunstâncias mencionados nas razôes recursais.

Encaminhê-se cópiâ destê julgamento à presidência deste Tribunal de contâs pâra as
providências necessárias no sentido de dar ciência ao cheíe do poder Legislativo de
cuiabá da existência de Recurso ordinário com eÍeito suspensivo, recomendando que

aguarde o.iulgamento de mérito para, somente depois, finalizar o julgamento dâs contas
anuais do exercício de 2A22 da Prefeitura de Cuiabá.

(assinalurâ digital)
Conselheiro VI\LTER IILBAN O

Relaior

íÕ
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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAT

CÂMARA DE CUIABÁ/MT - PROCURADORIA

Rua Barâo de lllelgaço, s/n, Prâça Paschoal Moreira Cabral, Centro, Cuiabá/MT - Cf,P

7AO2O-9O7 Foner (65) 3617-1500 - www.cirmrlrâcuiâba.mt.&ov.br

eaREcEn ;uRÍorco Ne. Bo/2oz,l

SOLICITANTES:

CONSULTORES:

ASSUNTO:

EMENTA:

1, SÍNTESE

t.

Vereador Francisco Carlos Amorim Silveira - CHICO 2000
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICTPAL DE CUIAtsÁ.

Marcus Antonio de Souza Brito (OAB/MT ne M.941),

Orientação iurídica referente aos Requerimentos de
representação para instauração de Comissão de
Investigação e Processante de autoria do Vereador Fellipe
Correa om desfavor do Exms. Sr. Prefeito Emanuel Pinheiro.

DIREITO ADMINISI'RA'TIVO. INSTAURAÇÀO DE PROCEDIITlENTO
PARA APURAÇÃO DE rNFRAÇÂO POLiTICO-ADMINIS I RATIVA DE
PREFEITO. RITO PREVISTO PELO DL N. zOI/67 C/C APTICAÇÃO
T'O REGIMIN'I'O INTERNO DA CASA LEGISLATIVA MUNICIPAL,

Trata-se de rlanifestação da Proculadoria quanto à

admissibilidade do Rcquerimento de representação pâra instauração de Comissão tic

Investigação e Processante em desfavor do Prefeito Emanuel Pinheiro, assinada pelo Veleador

Fellipe Correa, por descumprimento de linlite constitucional previsto no art. 167 da Constituiçào

Federal (Processo ne 16429 /?OZ4J e por prática contra expressa disposição de lei, por suposto

desequilíbrio financeiro no exercício de 2022 (Processo np 16403/2024).

O vereador representante, em seu requerimcnto (Processo nq

16429 /2024), (ll.l Contextualização legal e técnicâl leciona quanto ao "mecanismo de controle

fiscal destinado a gardntír (t responsabilidade na gestão das finanças públÍcas". eue o art. 1.67-A da

CF determina que "caso a relação entre as depesas correntes e os receitas conentes de um ente

público atinja o limite de 950/0, algumas restrições orçamentárÍas devem ser implementadas pura

evítar um desequilíbrio fiscal que possa comprometer o solvêncía financeira doente." (fl.3-4).

No scgu ndo reallleritn enlo ne t64O3 /2024 ), o vereador

as norntas Jiscoís no qlte tangealega qr.re, no exercício de 2022, o Prefeito Municipal "d

dus oções defín idas pura

II.

III.

/L
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IV, No item II. ACHADO DO EXERCÍCIO DE 2022, aduz que "verificou-

se que o município de Cuiobá opresentou umo relação entre despesas coffentes e receitas correntes

de 98.670Á." Afirma que os dados foram colhidos do Balanço Patrimonial de 2022 no portal da

transparência do município. (fl.4J.

v. Afirma qne "dionte deste descumprimento, conJornte previsto t1o

artigo 176-A, diversas restrições orçamentárias deveriam ter sido odotadas pelo município de

Cuiabd". E aindai "enquonto o ente permanecer nesta situdção fiscal, fica impedido de tomor

empréstimos com a União e outros entes Íederatívos. Esto restrição visa evitar que o ente agrave

oindo mais sua situação financeira por meio da controtação de novas dívidas". {fl,S-6)

VI. Cita as diversas implicações financeiras negativas para o município

de Cuiabá: Perda da credibilidade financeira, Restrição ao crédito; Aumento do custo da dívida;

adoção de medidas de austeridade; deterioração dos serviços públicos (fls. 6-7J.

VIL Em seguida, aponta responsabilidades de fiscalização dos Tribunais

de contas de fiscalizar e atestar o cumprimento do percentual estâbelecido pelo artigo 167-A,

esclarecendo qúe "no caso específico de Cuiabá, o TrÍbunal de Contas confirmou a relação de

98,67% e veriJicou que os mecanismos de djuste fiscol não forom implementados conforme exigido

pelo Constituição. " (ns. 7).

WIL Na conclusão do requerimento (tópico IIIJ explicita que as medidas

sanadoras não foram tomadas pelo Executivo, incorrendo o prefeito Municipal "em infração

político-administrativo apenada com perdo de mandado pelos impactos gerados por essa

inobservâncio de acordo com o art.4e do Decreto 201/1967." (fls. B)

IX. No item IV relata q.ue "o descumprimento abordado, está

relacionado à írregularidode constatadd na análise dos contas de 2022, notodomente do

descumprimento do limite constitucional de 950/o entre os gostos realizados e a receita arrecadada,

umo vez que conforme análÍse dos documentos fiscais extraídos do portal de transporência

municipal no tocante d prestação de contas do exercício de sendo apurado a utilízaçaio de

R$98,67% das receitas" (fls. 9). E acrescenta que 'b

com zelo, colocando a saúde municipal em situação de

de recursos sem quolquer critério, reolizada de forma

não gerir o dinheiro público

blica, promove a distribuiÇCto

eJi cá ci o "(fl . 10). Concluindo

além

2de9
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que " o mondatário deverá responder pelos fatos em comissão processqnte instourada, nos termos do

art. 5e do Decreto -Lei n. 201/67" {fl.77).

X. Pleiteia pelo "recebimento do denúncia com o posterior ínstoúroçào

de Comissão Processonte para apurar as infrações político-administrotivos cometidas pelo Prefeíto

Emonuel Pinheiro descritos na presente denúncia, nos termos do ort. 58, inciso I do Regimento

lnterno do Câmara Municipal de Cuiabá e no art. 5e do Decreto-Lei 201/67".Para"ao final, restando

demonstrada a prática das infrações descritas, procedendo à perda do mondato, nos termos do art.

4e, inciso Vl, VII e Vlll e art. 5e do Decreto Lei n.201/67". (fls. 11- 12).

XI, Em ambos requerimentos, constâm nos autos a Certidão de

Quitação Eleitoral do requerente, bem como documentos em anexo contendo as Contas Anuais de

Governo Consolidadas pelo Poder Executivo e Poder Legislativo referente ao exercício financeiro

d.e 2022.

XIL Os requisitos pertinentes ao caso em telâ estão previstos no inciso I

do artigo 50 do Decreto-Lei ne.2O7/67, a saber: a qualidade de eleitor do denunciante; a

exposição dos fatos tidos por ilícitos e a indicação das provas pelas quais o denunciante

comprovará suas alegações.

XIII.

2, PRELIMINARMENTE

E o escorco do necessário.

VI. Os pareceres se dividem em três espécies: (a) facuttativo, situaçào

na qual não há necessidade de se ter consulta jurídica; (à] obrigatório, ocasião em que é

indispensável a emissão de posicionamento jurídico, entretanto, a autoridade administrativa nào

é obrigada a acatá-lo, e (c) vinculante, casos em que a lei estabelece a obrigação do

administrador solicitar a opinião técnica e a ela ficar vinculado. Nesse sentido:

"Parecer é o ato pelo qual os órgãos consultivos da Administração emitem

opinião sobre assuntos técnicos ou jurídicos de sua competência".

Segundo Oswoldo de Artnho Bundeíra Mello (2007:583), o parecer pode ser

facultativo, obrigatório e vinculante.

O parecer é facultativo quonclo lica o

não, olém de não ser vinculante poro

Ad mini stro çã o so I í ci tá-lo o u

Se loi inclicadct como
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fundamento da decisão, passorá a integráJa, por corresponder à própria

motivação do ato.

O parecer é obrigatório quondo a lei o exíge como pressuposto para a prdtico

do ato final. A obrigatoriedade diz respeito à solicitação do parecer (o que

não lhe imprimir caráter vinculdnte). [...) embora haja obrigatoriedade de ser

emitido o parecer sob pena de ilegalidade do oto final, ele não perde o seu

caráter opinativo. Mas q autoridade que não o qcolher deverá motivdr a sua

decisão ou solicitor novo parecer, devendo lembror que o atividade de consultoria

jurídica é privativa de advogado, conforme artigo 1e, ll, do Estotuto da OAB (Lei

ne 8.906, de a-7-9a). (...)

O parecer é vinculante quando d Administração é obrigada a solicitd-lo e a

acatar a sua conclusão. [...) neste coso, se a autoridade tiver dúvida ou nào

concordor com o parecer, deverá pedir novo parecer.

(...) Na realidade, o parecer contém d motivação do oto a ser praticado pela

dutoridade que o solicitou. (...) Não é por outra razão que o parecer isoladamente

não produz qualquer efeito jurídico; em regra, ele é meramente opindtivo."l

VII. Insta ressaltar que quanto ao envio do presente questionamento

aos Procuradores Legislativos da Câmara Municipal de Cuiabá, o § 10 do Art. 60 da Lei

complementar ne 235 /2071aduz que:

,,Art. 6, (...).
§ 1a O Procurador Legislativo tem por otribuição representar o Câmora

MunÍcipal em juízo, quando designado pela Presidência, dar assistência jurídica à

Presidência, à Mesa, às Comissões, emitir parecer prévio sobre os proposiçôes

submetidas ao Legislotivo e desempenhar outras otribuições correlotas."

VIII. /n casu, portanto, inexistindo previsão específica na legislação de

regência, o presente parecer enquadra-se na categoria de facultativo, sendo merâmente opinativo

e, portanto, possui caráter não vinculante, o que significa dizer que o Presidente da Câmara

Municipal de Cuiabá/MT, Vereador I-rancisco Carlos Silveira - Chico 2000, não é

por ocasião de conveniôncia,obrigado a acolhê-lo, cu.io ato é de sua exclusiva

oportunidade e, sobrêtudo, possÍvel divergência de e

Editora Atlas - pá9s.237 /238
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e, na aruÁlrsn ;unÍnrca

lX. Inicialmente cumpre esclarecer que o DL 201, /67, que drspõe sobre

a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores e dá outras providências, é a legislação pertinente

que deve ser observada no caso em tela.

X. Em segundo lugar vale destacar que não cabe a esta Procuradoria

adentrar-se ao mérito da denúncia, e sim analisar seu aspecto formal e material, sob o que

passamos a analisar neste aspecto.

XI. Os requisitos de admissibilidade pertinentes ao presente caso estão

previstos no inciso I do artigo 5s do Decreto-Lei ne. 201,/67, a saber: a qualidade de eleitor do

denunciante e a exposiçâo dos fatos tidos oor ilícitos: e indicaçâo das orovas pelas quais o

denunciante comprovará suas alegações:

"Art. 5e O processo de cossoção do monddto do Prefeíto pela Câmara, por

infrações definidas no artigo anterior, obedecerá oo seguinte rito, se outro não

for estobelecido pela legislação do Estado respectivo:

I - A denúncio escrita da infraçoo poderá ser feita por qualquer eleitor. com a

exposição dos fatos e a indicacão das provos. Se o denunciante for Vereodor,

Jicará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar a Comissão processante,

podendo, todavia, praticar todos os atos de acusoção. Se o denuncionte for o

Presidente da Câmora, passará o Presidência oo substituto legal, para os otos do

processo, e só votará se necessário para completar o quorum de julgamento.

Será convocado o suplente do Vereador impedido de votar, o qual não poderá

integrar a Comissão processante.

II - De posse da denúncia, o Presidente da Câmara, no primeira sessão,

determinará sua leitura e consultará a Câmara sobre o seu recebimento.

Decidido o recebimento, pelo voto da maioria dos presentes, na mesma sessào

será constituída o Cornissõo Vereodores sorteodos entre os

desimpedídos, os quais elegerão, tlesde e o Relotor.

iniciará os trabolhos,III - Recebendo o processo, o

com a renlesso cle cópia do
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denúncía e documentos que a instruírem, pora que, no prazo de dez dias,

opresente defeso prévia, por escrito, indique os provos que pretender produzir e

arrole testemunhas, até o mdximo de dez. Se estiver qusente do Município, a

notificdção far-se-á por edital, publicado duas vezes, no órgão oficial, com

interualo de três días, pelo menos, contado o prazo do primeira publicação.

Decorrido o prazo de defesa, a Comissão processonte emiürá porecer dentro em

cinco dios, opinando pelo prosseguimento ou orquivomento da denúncia, o quol,

neste caso, será submetido ao Plenário.

Se a Comissão opinor pelo prosseguimento, o Presidente designará desde logo, o

início da instrução, e determinará os atos, diligêncios e audiências que se

Jizerem necessários, poro o depoimento do denunciado e inquiríção das

testemunhas.

IV - O denunciado deverá ser intimado de todos os atos do processo,

pessoalmente, ou na pessoa de seu procurador, com a antecedência, pelo menos,

de vinte e quatro horos, sendo lhe permitido assrstir as diligências e audiências,

bem como formular perguntas e reperguntas às testemunhas e requerer o que

for de interesse da defesa.

3.1- Da legitimidade ativa

XII. Verifica-se que o vereador denunciante fez prova de sua

legitimidade ativa mediante a juntada de sua Certidão de Quitação Eleitoral (fls. 13), para

comprovar sua qualidade de eleitor, condicionante disposta no inciso I do art. 5s doDL.20l/67.

3.2 - Dos fatos tidos por ilícitos e indicação de provas

XIII. O requerimento (Processo ns 76429 /2024) denuncia o

cometimento de infração político administrativa apenada com perda do mandato em desfavor do

Prefeito Municipal de Cuiabá de acordo com os artigos 4e e 5q do Decreto Lei n. 201/67,

relacionado ao descurnprimento do limitc clc 95%o pelo art. I67-A da Constituição

Federal de 19BB por parte do município de Cuiabá no zz.

XIV. fá o segundo n' 15403 /2024) denuncia a

omitir-sc na sua prática, em
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desfavor do Prefeito Municipal de Cuiabá de acordo com os artigos 4q e 5a do Decreto Lei n.

207/67 , relacionado ao desrespeito as normâs fiscais no que tange a adoção de ações planejadas

e transparentes que supostamente comprometeram a execução das ações definrdas para o

desenvolvimento do Município, no exercício de 2022.

xv.

requerimentos:

O vereador Felipe Correa finaliza sua propositura com os seguintes

o) "O recebimento da presente denúncia com a posterior instauração de

Comissão Processante poro opurar as infrações político-odministrativas

cometidas pelo Prefeito Emanuel Pinheiro descritas na prcsente denúncia, nos

termos do art. 58, inciso I do Regimento Interno do Câmara Municipal de Cuiabá

e no art. 5e do Decreto-Lei 207/67;"

b) "Ao final, restando demonstrada a prática das infrações descritas,

procedendo à perda do mandato, nos termos do art.4e, incisos VI, VII e VIll e art.

5e do Decreto lei 201/67."

c) "Protesta pela produção de todas as provds admitidas em Direito, inclusive,

medionte oitiva do denuncíado'

Cutnprc lcssaltar que a requerente relacionou os fatos narrados no

art. 4q incisos VI, VII e Vlll tloDLZ0T/67:

"Art. 4e São ínlioções político-admínistrotivcts dos PreJeitos Municipaís sujeitas

oo julgomento pelo Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cossaçdo do

mondoto:

(..)

Vl - Descumorir o orcotnenlo anrovado oaro o exercício finonceiro,
VII - Praticqr. contra exoressa disoosicão de lei, oto de sua competência ou

omitir-se na suo prática :

VIII - Omitir-se ou negligenciar ns dekse de bens, rendas , direitos em

interesse do l9lunicípio suieito à adminsitrocào da Prefeitura."

()

XVIL A título provas do te relacionou os achados do

com d tos contenLlo as Contas

XVI,

exercício de 2022 [tópico ll - fls, 4 - 7] e instluiu os
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Anuais de Governo Consolidadas pelo Poder Executivo e Poder Legislativo referente ao exercício

financeiro de 2022.

XUII. Dessa forma, restam comprovados os requisitos de indicação dos

fatos c/c capitulação Iegal aplicável, a indicação de provas, bem como a comprovação da

capacidade eleitoral do requerente, através da certidão de quitaÇão eleitoral anexada ao

requerimento.

XIX. No entanto, é preciso apontar que o fulgamento Singular proferido

no Processo ne 1,7 9.833-2 /202 4, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso

(TCE-MT), sob relatoria do conselheiro Valter Albano, oficiou o Chefe do Poder Legislativo de

Cuiabá, informando a existência de Recurso Ordinário com efeito suspensivo, recomendando que

se aguarde o julgamento de mérito das contas anuais do exercício de 2022 da Prefeitura de

Cuiabá, para proferir deliberações acerca das contas anuais de 2022.

XX, Além disso, a Presidência do Tribunal de Contas do Estado de Mato

Grosso emitiu o Ofício na 300 /2024/GABPRES à Presidência da Câmara Municipal de Cuiabá.

Nesse Ofício, foi novamente recomendado ao Poder Legislativo Municipal aguardar o julgamento

de mérito do Recurso Ordinário para, somente depois, finalizar o julgamento das Contas Anuais

de Governo da Prefeitura de Cuiabá/MT, relativas ao exercício de 2022.

xxt. vista que ambos os Requerintento de

Invcstigação e Processante [Processo noRepresentação para Instauração de Comissão

Portanto, tendo em

de

15403 /2024 e Processo ns 16429 /20?4) tratâm dc atos praticados no âmbito dâ gestão

orçamentária do exercício d,e 2022, é prudente que seja aguardada a deliberação final do Tribunal

de Contas do [stâdo de Mato Grosso para instaurar Procedimento de Investigação e P]'ocessante,

a fim de não suprinrir a competência do Órgão cie Controle fiscal e orçamentário (TCE-MT].

4 - CONCLUSÃO

XXII. A luz dessas considcrações, o-se apenâs nos critérios

jurídicos, esta Procuradoria entende que tbrant do art. 5q, inciso I do

Decreto Lei ne 201/67, quais sejam: a juntada da certidão eleitorâl [pâra co]rprovar a

para o regular
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processamento do requerimento de representação para instauração de Comissão de Processante

em face do Prefeito Emanuel Pinheiro.

XXIII. No entanto, tendo em vista o Ofício ne 300 /2024/GABPRES e o

Processo na fl9.833-2/2024 - Recurso Ordinário, oriundos do Tribunal de Contas do Estado de

Mato Grosso, que recomendou ao Poder Legislativo Municipal o aguarde do iulgamento de mérito

do Recurso Ordinário para, somente depois, finalizar o iulgamento das Contas Anuais de Governo

da Prefeitura de Cuiabá/MT, relativas ao exercício de 2022, recomendamos que seja aguardada a

deliberação final do TCE-MT para instaurar Procedimentos de Investigação e Processante

relacionados à gestão fiscal e orçamentária do exercício de 2022.

XXIV. É o parecer. S,M.f .

Cuiabá/MT, 16 de julho d.e 2024.
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